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ALIMENTOS A FILHOS MAIORES E O LIMITE DOS
25 ANOS - NORMA IMPERATIVA OU REGRA
DISPONÍVEL? 

“O TRIBUNAL DA
RELAÇÃO CONCLUIU
QUE O LIMITE DE 25
ANOS NÃO INTEGRA
ESSE NÚCLEO
ESSENCIAL.”

ESCRITO POR

Num contexto de crescente mobilidade internacional, os tribunais
portugueses são cada vez mais chamados a reconhecer decisões
estrangeiras em matéria de obrigações alimentares. Se, em muitos
casos, está apenas em causa um exercício técnico de cooperação
judiciária, há situações que expõem questões estruturais do sistema
jurídico.

Foi isso que sucedeu no acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de
24 de abril de 2025, no processo n.º 2829/24.5YRLSB-6 – disponível
aqui - que enfrentou diretamente um problema pouco explorado - saber
se o limite de 25 anos previsto no n.º 2 do artigo 1905.º do Código Civil
constitui, ou não, um princípio basilar da ordem jurídica portuguesa. 

O caso partia de uma sentença estrangeira que fixava a obrigação de
alimentos apenas até aos 20 anos de idade. A questão era simples na
formulação, mas exigente nas implicações:  

Pode uma decisão que afasta o limite legal português ser recusada
com fundamento em violação da ordem pública internacional? 

O enquadramento jurídico é conhecido. Nos termos dos artigos 978.º e
seguintes do Código de Processo Civil, o reconhecimento de sentenças
estrangeiras depende, entre outros requisitos, da sua compatibilidade
com a ordem pública internacional portuguesa. Contudo, esta cláusula
não funciona como um mecanismo de controlo da conformidade com o
direito interno. Só intervém quando estejam em causa princípios
fundamentais e estruturantes do sistema jurídico. 
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É precisamente neste ponto que o acórdão assume relevância.
O Tribunal da Relação concluiu que o limite de 25 anos não
integra esse núcleo essencial. Não se trata, portanto, de uma
norma basilar da ordem jurídica portuguesa. 

A consequência imediata é clara - uma sentença estrangeira
que fixe alimentos para além ou aquém dos 25 anos não pode
ser recusada, por si só, com fundamento em ordem pública.
Esta conclusão reforça a previsibilidade e a eficácia da
cooperação judiciária internacional, evitando que divergências
legislativas não essenciais bloqueiem o reconhecimento de
decisões estrangeiras. 

“PODERÁ ESTE LIMITE
FUNCIONAR COMO UMA

REGRA SUPLETIVA,
ADMITINDO ESTIPULAÇÃO

EM CONTRÁRIO,
DESIGNADAMENTE POR

ACORDO PARENTAL OU EM
DECISÕES JUDICIAIS QUE,

PONDERANDO
CIRCUNSTÂNCIAS

CONCRETAS, JUSTIFIQUEM
A SUA DERROGAÇÃO?”

Mas o verdadeiro interesse do acórdão está para além deste
plano funcional. 

Ao afirmar que o limite dos 25 anos não é uma norma basilar,
o Tribunal não se limita a resolver um problema de
reconhecimento de sentenças. Introduz, ainda que de forma
implícita, uma dúvida relevante sobre a própria natureza
jurídica dessa norma no plano interno. 

Com efeito, se o limite etário não exprime um princípio
fundamental, nem protege um valor indisponível, torna-se
legítimo questionar se estamos perante uma regra
verdadeiramente imperativa, ou antes perante uma delimitação
da obrigação legal automática, suscetível de afastamento em
determinadas circunstâncias. 

A leitura tradicional tem encarado o n.º 2 do artigo 1905.º do
Código Civil como fixando um limite rígido - a obrigação legal
dos pais cessa, em regra, aos 25 anos, sem margem para
estipulação em contrário fora dos casos legalmente previstos.
No entanto, o critério mobilizado pelo Tribunal - a ausência de
caráter basilar - fragiliza essa rigidez. 

 Se a norma fosse absolutamente imperativa, a sua violação
por um tribunal estrangeiro dificilmente deixaria de ser
qualificada como ofensiva da ordem pública internacional. O
facto de não o ser sugere que o limite dos 25 anos não ocupa
o nível mais elevado de proteção normativa. 

Isto não significa, naturalmente, que o
acórdão altere o direito interno. Os Tribunais
portugueses continuam vinculados ao regime
legal vigente, e a obrigação alimentar
automática mantém o seu termo, em regra,
aos 25 anos. 

Contudo, a decisão abre espaço para uma
questão que merece ser enfrentada pela
doutrina e pela prática:  

Poderá este limite funcionar como uma
regra supletiva, admitindo estipulação em
contrário, designadamente por acordo
parental ou em decisões judiciais que,
ponderando circunstâncias concretas,
justifiquem a sua derrogação?

A relevância desta interrogação não é apenas
teórica. Num contexto de trajetórias
académicas mais longas, dependências
económicas prolongadas e modelos familiares
diversificados, a rigidez do limite etário tem
sido, por vezes, difícil de conciliar com a
realidade. 

Ao mesmo tempo, no plano internacional, a
decisão reforça uma abordagem
materialmente orientada para a proteção do
credor de alimentos, privilegiando a
efetividade do direito a alimentos sobre a
uniformidade das soluções legais. 

Em suma, o acórdão da Relação de Lisboa não
altera a lei portuguesa, mas altera o modo
como podemos olhar para ela. 
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Ao afastar o caráter basilar do limite dos 25 anos, enfraquece
a ideia de um limite absoluto e reabre o debate sobre a sua
natureza e disponibilidade. 

A questão que permanece é, por isso, inevitável: se o limite
não é essencial, deverá continuar a ser tratado como
inderrogável?
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